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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  16682.720994/2024-78  

RESOLUÇÃO 1302-001.421 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 25 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE VALE S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o 

julgamento em diligência à Unidade de Origem, nos termos do voto do vencedor, vencidos o 

Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva, que a rejeitava e negava provimento ao recurso, e o 

Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, que apenas a rejeitava. Designado para redigir o voto 

vencedor o Conselheiro Henrique Nimer Chamas. 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo Izaguirre da Silva – Relator 

 

 

Assinado Digitalmente 

Henrique Nimer Chamas – Redator designado 

 

Assinado Digitalmente 

Sérgio Magalhães Lima – Presidente 

 

Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva, 

Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Sergio Magalhaes Lima 

(Presidente). Ausente a conselheira Natália Uchôa Brandão. 
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, nos termos do voto do vencedor, vencidos o Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva, que a rejeitava e negava provimento ao recurso, e o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, que apenas a rejeitava. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Henrique Nimer Chamas.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas - Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima - Presidente
		 
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Sergio Magalhaes Lima (Presidente). Ausente a conselheira Natália Uchôa Brandão.
		 
	
	 
		 CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
		 
		 Informações Essenciais
		 
		 Composição do Crédito
		 O processo trata de constituição de crédito tributário referente ao ano de 2019 de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, Multas Isoladas e Multa de Ofício (75%). O valor atualizado do crédito em litígio é de aproximadamente R$ 2,6 bilhões. Os valores originais foram assim constituídos:
		 /
		 
		 Infrações Constituídas
		 Os Autos de Infração instruídos nos autos abarcam, originalmente, infrações relacionadas com despesas indedutíveis apuradas de acordo com fundamentos essenciais explicitados no tópico que segue.
		 
		 Fundamentos do Relatório Fiscal
		 A Recorrente possui empresa controlada indireta no exterior (Vale International S/A, VISA) sediada na Suíça em relação a qual figura como devedora em contratos que geraram apropriação em sua contabilidade de despesas de juros e variação cambial.
		 Na presente constituição de crédito houve glosa devido a não comprovação de valores conforme argumentos essenciais que seguem contidos no Relatório Fiscal:
		 /
		 
		 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 PRIMEIRA INSTÂNCIA
		 Discordando do Fisco, a Recorrente apresentou Impugnação em desfavor dos argumentos fiscais. Em acórdão de primeira instância houve a seguinte decisão:
		 Acordam os membros da 12ª TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito tributário em litígio.
		 
		 SEGUNDA INSTÂNCIA
		 Discordando de argumentações explicitadas em Decisão de Primeira Instância, a Recorrente apresentou o presente Recurso Voluntário invocando, em essência tópicos similares a aqueles incluídos na Impugnação.
		 Em tal recurso, há explicitação de argumentos contrários ao entendimento unânime exarado naquela decisão. Seguem fundamentos essenciais de alegações interpostas perante este Colegiado.
		 
		 Pedidos
		 
		 Antes de entrar em fundamentos essenciais trazidos no Recurso Voluntário, seguem os pedidos da Recorrente:
		 /
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Fundamentos Essenciais
		 
		 Inexistência de Empréstimo e de Lucros Não Disponibilizados
		 
		 Adiantamento à Exportação Não é Empréstimo
		 A Recorrente adota a tese de que adiantamento à exportação, nos moldes formalizados no presente caso, não pode ser definido como empréstimo. Os argumentos essenciais que fundamentam sua visão são os seguintes:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 Irrelevância da Efetiva Distribuição de lucros
		 A Recorrente aborda argumentos de que é irrelevante existência de efetiva distribuição de lucros em controlada no exterior para caracterização de disponibilização para controladora brasileira. Vejamos os argumentos:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 Momento de Disponibilização de Lucros
		 No contexto dos fatos explicitados no processo, alega-se que o momento de disponibilização de lucros é definido pelo referido art. 1º (§1º determina que disponibilização independente de sua distribuição). Vejamos os argumentos da Recorrente em relação a tal alegação:
		 /
		 /
		 /
		 
		 Natureza de Dispositivo
		 Na visão da Recorrente, a natureza do dispositivo mencionado e analisado confirma racional explicitado no item anterior de que (o §3º é norma antielisiva voltada ao cumprimento do §1º). Seguem os argumentos em relação à tal natureza:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 Artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro da Lei 9.532/97 - Inaplicabilidade
		 Controladas Indiretas
		 A Recorrente alega inaplicabilidade do artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro da Lei 9.532/97 às controladas indiretas. Suas razões são as que seguem:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 Variações Cambiais
		 Na mesma diretriz, a Recorrente alega inaplicabilidade do artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro da Lei 9.532/97 em relação a Variações Cambiais. Suas razões são as que seguem:
		 /
		 /]
		 
		 Normalidade, Usualidade e Necessidade
		 A Recorrente indica que a Fiscalização também questiona a dedutibilidade de juros e variações cambiais passivas sob a ótica de aplicação do art. 47 da Lei 4.506/64. Neste sentido, alega-se que houve pleno cumprimento de requisitos de normalidade, usualidade e necessidade. Vejamos os argumentos trazidos sobre tal questionamento:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 
		 Juros e Variações Cambiais
		 
		 A Recorrente alega irrelevância em forma de contabilização adotada e existência de autorização expressa para dedução de juros e variações cambiais. Vejamos os argumentos:
		 /
		 /
		 
		 Temas Subsidiários
		 
		 Em paralelo aos fatos já trazidos, a Recorrente traz temas subsidiários. Vejamos:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 Preliminar sobre a desnecessidade de conversão do julgamento em diligência
		 
		 Em que pese o posicionamento do voto vencedor, que resolve por converter o julgamento em diligência, entendo que o objeto de litígio está maduro para julgamento, tal como me posicionei anteriormente.
		 Assim, divergi da suscitação de ofício do redator designado para a conversão do julgamento em diligência.
		 
		 É o Voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas, redator designado
		 
		 Em que pese no decorrer do julgamento essa turma ter se debruçado e debatido sobre o mérito do caso em litígio, entendo que há uma dúvida a ser sanada sobre os fatos e seus reflexos nos lançamentos de ofício.
		 O lançamento de ofício foi lavrado em razão da constatação de infrações relacionadas às adições não computadas na apuração do lucro real, por custos ou despesas indedutíveis.
		 No relatório fiscal, está claro que a infração cometida pela contribuinte é a dedução dos juros pagos à Vale International S/A (VISA) e despesas de variação cambial do lucro real no ano de 2019, em 512 (quinhentos e doze) operações de endividamentos com a credora VISA (fl. 4.307).
		 Tais custos/despesas seriam indedutíveis por várias razões fáticas apontadas pela autoridade fiscal. Destaco algumas: (i) não se verifica a vinculação das remessas de recursos em favor da VALE com as exportações (fl. 4.314); (ii) que tal prática representa a manutenção de uma dívida constante junto à VISA e com remessa de vultuosos juros à controlada no exterior de forma constante e ininterrupta (sic - fl. 4.314); (iii) ao se analisar a operação como um todo, tem-se um endividamento, no valor mínimo de U$ 13 bilhões que permanece em aberto ao longo dos anos. E sobre essa dívida constante, sem previsão de quitação, há a incidência de encargos de juros e de variação cambial. Note que a própria contribuinte informa que a dívida representa em essência a extensão do investimento na VISA (fl. 4.314); e (iv) conclui:
		 Ainda que cada um dos atos societários isoladamente atenda à legislação aplicável, o conjunto das operações que envolve o investimento em controladas no exterior e a manutenção dos lucros retidos nas investidas com a concomitante captação de recursos por meio endividamento junto à controlada no exterior, sem previsão de liquidação, não se mostra usual ou razoável nem mesmo do ponto de vista econômico.
		 A contribuinte refuta as conclusões fiscais, por entender que cada uma das operações que ensejaram o pagamento dos juros decorrem Acordo de Pré-pagamento de Exportação (PPE), contratos lícitos e que possuem Registros de Operações Financeiras do Registro Declaratório Eletrônico (RDE-ROFs) do Sisbacen. Isto é, busca reafirmar a licitude de cada uma das operações que geraram as obrigações jurídicas em face de VISA e, consequentemente, o pagamento dos juros e a existência das despesas de variação cambial.
		 A situação fática e o desdobramento jurídico dela situam-se num cenário de tudo ou nada, pois há duas opções: (i) se interpreta o conjunto de operações como a autoridade fiscal e, consequentemente, os contratos de PPE teriam sido celebrados para gerar despesas aparentemente dedutíveis no Brasil; ou (ii) se analisa a situação de forma individualizada e, então, é evidenciada a existência e validade dos negócios jurídicos celebrados, sendo dedutíveis as despesas geradas, como defende a contribuinte.
		 Contudo, observa-se que no decorrer do processo, a contribuinte produziu provas que, independentemente da posição que se adote, comprovam que ocorreram exportações no período fiscalizado. A dúvida que me resta, então, é: qual o fluxo contratual dos Acordos de PPE e exportações realizadas? Todas são mantidas com o intuito infracional defendido nos autos de infração? No período fiscalizado, foram realizadas exportações, mas como elas impactariam a base de cálculo do lançamento?
		 Em outras palavras, não há linha média nesse conjunto fático que, ao menos, permita identificar as exportações realizadas e as despesas por elas geradas? Tal questionamento, ainda que eventualmente possa não ser suficiente para formar a convicção dos julgadores, parece-me razoável, sobretudo, porque pode auxiliar a melhor compreensão dos fatos, que hoje está totalmente atrelada às duas interpretações possíveis e que se situam em extremos: (i) todos os contratos serão desconsiderados, mantendo-se os lançamentos de ofício, ou (ii) todas as operações são lícitas e, portanto, seus efeitos tributários também o serão.
		 Essa dúvida motivou a propositura da diligência, pois, a meu ver, ambas as posições detêm lógica sustentável, a depender do prisma que se analise os autos, não obstante há um fato para o qual pode fechar os olhos: os acordos de PPE existiram e algumas exportações ocorreram, logo, alguns contratos foram cumpridos, ainda que outros tenham sido originados no mesmo período fiscalizado e eventualmente mantidos apenas para manter um endividamento mínimo - tal como acusa a autoridade fiscal.
		 A partir dessas razões, entendo que a conversão do julgamento em diligência com vistas ao esclarecimento de fatos auxiliará o deslinde do litígio.
		 Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, e formulo os seguintes quesitos e providências a serem atendidas pela autoridade fiscal de origem competente:
		 Intime a contribuinte a apresentar, no prazo de trinta dias, planilha e documentos (ou indicação das folhas do processo, caso estes já estejam juntados aos autos) contendo a relação de acordos de PPE ativos e que geraram efeitos tributários no ano-calendário de 2019, discriminando a data de contratação, objeto do contrato, valor, despesas de juros e variação cambial incorridos e deduzidos do lucro real, informação sobre eventual cumprimento do objeto do contrato - exportação, incluindo os registros relacionados - e data de cumprimento do objeto do contrato. A intenção dessa planilha é entender, dentro do ano-calendário de 2019, quais acordos de PPE estiveram ativos, foram efetivamente cumpridos e quais os custos ou despesas foram deduzidos do lucro real em relação a esses contratos. Por exemplo, poderão ser apresentados os contratos celebrados antes do ano de 2019, com exportações realizadas no ano de 2019 e que geraram custos/despesas ou, ainda, contratos celebrados no próprio ano de 2019 e que geraram os mesmos efeitos, ainda que a exportação tenha se dado em anos posteriores;
		 Ainda, no mesmo prazo de trinta dias, intime a contribuinte a apresentar, a partir das informações acima: (a) as despesas de juros e variação cambial incorridas no ano de 2019 que se referem a contratos efetivamente cumpridos, cujas exportações ocorreram nesse ano de 2019, (b) o montante de juros e variações cambiais que se referem a contratos cujas exportações não ocorreram no ano de 2019, mas que geraram juros e variação cambial deduzidos do lucro real no ano de 2019, (c) a evolução global do endividamento decorrente dos contratos de PPE, no decorrer do ano de 2019, considerando todos os contratos ativos;
		 Analise a autoridade fiscal as informações apresentadas pela contribuinte e confirme o valor das despesas de juros e de variação cambial deduzidas do lucro real no ano de 2019, referentes a contratos cujas exportações ocorreram nesse mesmo ano, bem como indique o impacto da exclusão desses valores dos lançamentos de ofício, de forma a separar, por exemplo, as despesas dos contratos cumpridos e despesas de contratos cumpridos posteriormente ou não cumpridos;
		 Elabore relatório conclusivo sobre a situação fática posta;
		 Intime a contribuinte a se manifestar sobre o relatório, no prazo de trinta dias; e
		 Retornem os autos para julgamento.
		 
		 
		 Assinatura Digital
		 Henrique Nimer Chamas
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RELATÓRIO 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

 

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

Composição do Crédito  

1. O processo trata de constituição de crédito tributário referente ao ano de 2019 de Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, Multas Isoladas e 

Multa de Ofício (75%). O valor atualizado do crédito em litígio é de aproximadamente R$ 2,6 

bilhões. Os valores originais foram assim constituídos: 

 

 

Infrações Constituídas 

2. Os Autos de Infração instruídos nos autos abarcam, originalmente, infrações relacionadas com 

despesas indedutíveis apuradas de acordo com fundamentos essenciais explicitados no 

tópico que segue. 

 

FUNDAMENTOS DO RELATÓRIO FISCAL 

3. A Recorrente possui empresa controlada indireta no exterior (Vale International S/A, VISA) 

sediada na Suíça em relação a qual figura como devedora em contratos que geraram 

apropriação em sua contabilidade de despesas de juros e variação cambial.  

4. Na presente constituição de crédito houve glosa devido a não comprovação de valores 

conforme argumentos essenciais que seguem contidos no Relatório Fiscal: 
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PRIMEIRA INSTÂNCIA 

5. Discordando do Fisco, a Recorrente apresentou Impugnação em desfavor dos argumentos 

fiscais. Em acórdão de primeira instância houve a seguinte decisão: 

Acordam os membros da 12ª TURMA/DRJ09 de Julgamento, por unanimidade 

de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito 

tributário em litígio. 

 

SEGUNDA INSTÂNCIA 

6. Discordando de argumentações explicitadas em Decisão de Primeira Instância, a Recorrente 

apresentou o presente Recurso Voluntário invocando, em essência tópicos similares a aqueles 

incluídos na Impugnação.  

7. Em tal recurso, há explicitação de argumentos contrários ao entendimento unânime exarado 

naquela decisão. Seguem fundamentos essenciais de alegações interpostas perante este 

Colegiado. 

 

PEDIDOS 

 

8. Antes de entrar em fundamentos essenciais trazidos no Recurso Voluntário, seguem os 

pedidos da Recorrente: 
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FUNDAMENTOS ESSENCIAIS 

 

INEXISTÊNCIA DE EMPRÉSTIMO E DE LUCROS NÃO DISPONIBILIZADOS 

 

Adiantamento à Exportação Não é Empréstimo 

9. A Recorrente adota a tese de que adiantamento à exportação, nos moldes formalizados no 

presente caso, não pode ser definido como empréstimo. Os argumentos essenciais que 

fundamentam sua visão são os seguintes: 
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Irrelevância da Efetiva Distribuição de lucros 

10. A Recorrente aborda argumentos de que é irrelevante existência de efetiva distribuição de 

lucros em controlada no exterior para caracterização de disponibilização para controladora 

brasileira. Vejamos os argumentos: 
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Momento de Disponibilização de Lucros 

11. No contexto dos fatos explicitados no processo, alega-se que o momento de disponibilização 

de lucros é definido pelo referido art. 1º (§1º determina que disponibilização independente 

de sua distribuição). Vejamos os argumentos da Recorrente em relação a tal alegação: 
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Natureza de Dispositivo 

12. Na visão da Recorrente, a natureza do dispositivo mencionado e analisado confirma racional 

explicitado no item anterior de que (o §3º é norma antielisiva voltada ao cumprimento do 

§1º). Seguem os argumentos em relação à tal natureza: 
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Artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro da Lei 9.532/97 – Inaplicabilidade 

Controladas Indiretas 

13. A Recorrente alega inaplicabilidade do artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro da Lei 9.532/97 às 

controladas indiretas. Suas razões são as que seguem: 
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Variações Cambiais 

14. Na mesma diretriz, a Recorrente alega inaplicabilidade do artigo Primeiro, Parágrafo Terceiro 

da Lei 9.532/97 em relação a Variações Cambiais. Suas razões são as que seguem: 
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NORMALIDADE, USUALIDADE E NECESSIDADE 

15. A Recorrente indica que a Fiscalização também questiona a dedutibilidade de juros e 

variações cambiais passivas sob a ótica de aplicação do art. 47 da Lei 4.506/64. Neste sentido, 

alega-se que houve pleno cumprimento de requisitos de normalidade, usualidade e 

necessidade. Vejamos os argumentos trazidos sobre tal questionamento: 
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JUROS E VARIAÇÕES CAMBIAIS 

 

16. A Recorrente alega irrelevância em forma de contabilização adotada e existência de 

autorização expressa para dedução de juros e variações cambiais. Vejamos os argumentos: 
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TEMAS SUBSIDIÁRIOS 

 

17. Em paralelo aos fatos já trazidos, a Recorrente traz temas subsidiários. Vejamos: 
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É O RELATÓRIO. 
 

VOTO VENCIDO 

Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva – Relator 

 

Preliminar sobre a desnecessidade de conversão do julgamento em diligência 

 

Em que pese o posicionamento do voto vencedor, que resolve por converter o 

julgamento em diligência, entendo que o objeto de litígio está maduro para julgamento, tal como 

me posicionei anteriormente. 

Assim, divergi da suscitação de ofício do redator designado para a conversão do 

julgamento em diligência. 

 

É O VOTO. 

 

Assinado Digitalmente 

Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva – Relator 
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VOTO VENCEDOR 

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, redator designado 

 

Em que pese no decorrer do julgamento essa turma ter se debruçado e debatido 

sobre o mérito do caso em litígio, entendo que há uma dúvida a ser sanada sobre os fatos e seus 

reflexos nos lançamentos de ofício. 

O lançamento de ofício foi lavrado em razão da constatação de infrações 

relacionadas às adições não computadas na apuração do lucro real, por custos ou despesas 

indedutíveis. 

No relatório fiscal, está claro que a infração cometida pela contribuinte é a dedução 

dos juros pagos à Vale International S/A (“VISA”) e despesas de variação cambial do lucro real no 

ano de 2019, em “512 (quinhentos e doze) operações de endividamentos com a credora VISA” (fl. 

4.307). 

Tais custos/despesas seriam indedutíveis por várias razões fáticas apontadas pela 

autoridade fiscal. Destaco algumas: (i) “não se verifica a vinculação das remessas de recursos em 

favor da VALE com as exportações” (fl. 4.314); (ii) que tal prática representa “a manutenção de 

uma dívida constante junto à VISA e com remessa de vultuosos juros à controlada no exterior de 

forma constante e ininterrupta” (sic - fl. 4.314); (iii) “ao se analisar a operação como um todo, tem-

se um endividamento, no valor mínimo de U$ 13 bilhões que permanece em aberto ao longo dos 

anos. E sobre essa dívida constante, sem previsão de quitação, há a incidência de encargos de juros 

e de variação cambial. Note que a própria contribuinte informa que a dívida representa em 

essência a extensão do investimento na VISA” (fl. 4.314); e (iv) conclui: 

Ainda que cada um dos atos societários isoladamente atenda à legislação 

aplicável, o conjunto das operações que envolve o investimento em controladas 

no exterior e a manutenção dos lucros retidos nas investidas com a concomitante 

captação de recursos por meio endividamento junto à controlada no exterior, sem 

previsão de liquidação, não se mostra usual ou razoável nem mesmo do ponto de 

vista econômico.  

A contribuinte refuta as conclusões fiscais, por entender que cada uma das 

operações que ensejaram o pagamento dos juros decorrem “Acordo de Pré-pagamento de 

Exportação” (“PPE”), contratos lícitos e que possuem Registros de Operações Financeiras do 

Registro Declaratório Eletrônico (RDE-ROFs) do Sisbacen. Isto é, busca reafirmar a licitude de cada 

uma das operações que geraram as obrigações jurídicas em face de VISA e, consequentemente, o 

pagamento dos juros e a existência das despesas de variação cambial. 

A situação fática e o desdobramento jurídico dela situam-se num cenário de “tudo 

ou nada”, pois há duas opções: (i) se interpreta o conjunto de operações como a autoridade fiscal 

e, consequentemente, os contratos de PPE teriam sido celebrados para gerar despesas 
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aparentemente dedutíveis no Brasil; ou (ii) se analisa a situação de forma individualizada e, então, 

é evidenciada a existência e validade dos negócios jurídicos celebrados, sendo dedutíveis as 

despesas geradas, como defende a contribuinte. 

Contudo, observa-se que no decorrer do processo, a contribuinte produziu provas 

que, independentemente da posição que se adote, comprovam que ocorreram exportações no 

período fiscalizado. A dúvida que me resta, então, é: qual o fluxo contratual dos Acordos de PPE e 

exportações realizadas? Todas são mantidas com o intuito infracional defendido nos autos de 

infração? No período fiscalizado, foram realizadas exportações, mas como elas impactariam a base 

de cálculo do lançamento? 

Em outras palavras, não há linha média nesse conjunto fático que, ao menos, 

permita identificar as exportações realizadas e as despesas por elas geradas? Tal questionamento, 

ainda que eventualmente possa não ser suficiente para formar a convicção dos julgadores, parece-

me razoável, sobretudo, porque pode auxiliar a melhor compreensão dos fatos, que hoje está 

totalmente atrelada às duas interpretações possíveis e que se situam em extremos: (i) todos os 

contratos serão desconsiderados, mantendo-se os lançamentos de ofício, ou (ii) todas as 

operações são lícitas e, portanto, seus efeitos tributários também o serão. 

Essa dúvida motivou a propositura da diligência, pois, a meu ver, ambas as posições 

detêm lógica sustentável, a depender do prisma que se analise os autos, não obstante há um fato 

para o qual pode fechar os olhos: os acordos de PPE existiram e algumas exportações ocorreram, 

logo, alguns contratos foram cumpridos, ainda que outros tenham sido originados no mesmo 

período fiscalizado e eventualmente mantidos apenas para “manter um endividamento mínimo” – 

tal como acusa a autoridade fiscal. 

A partir dessas razões, entendo que a conversão do julgamento em diligência com 

vistas ao esclarecimento de fatos auxiliará o deslinde do litígio. 

Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, e formulo os 

seguintes quesitos e providências a serem atendidas pela autoridade fiscal de origem competente: 

(i) Intime a contribuinte a apresentar, no prazo de trinta dias, planilha e 

documentos (ou indicação das folhas do processo, caso estes já estejam 

juntados aos autos) contendo a relação de acordos de PPE ativos e que 

geraram efeitos tributários no ano-calendário de 2019, discriminando a data 

de contratação, objeto do contrato, valor, despesas de juros e variação 

cambial incorridos e deduzidos do lucro real, informação sobre eventual 

cumprimento do objeto do contrato – exportação, incluindo os registros 

relacionados – e data de cumprimento do objeto do contrato. A intenção 

dessa planilha é entender, dentro do ano-calendário de 2019, quais acordos 

de PPE estiveram “ativos”, foram efetivamente cumpridos e quais os custos 

ou despesas foram deduzidos do lucro real em relação a esses contratos. Por 

exemplo, poderão ser apresentados os contratos celebrados antes do ano 
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de 2019, com exportações realizadas no ano de 2019 e que geraram 

custos/despesas ou, ainda, contratos celebrados no próprio ano de 2019 e 

que geraram os mesmos efeitos, ainda que a exportação tenha se dado em 

anos posteriores; 

(ii) Ainda, no mesmo prazo de trinta dias, intime a contribuinte a apresentar, a 

partir das informações acima: (a) as despesas de juros e variação cambial 

incorridas no ano de 2019 que se referem a contratos efetivamente 

cumpridos, cujas exportações ocorreram nesse ano de 2019, (b) o montante 

de juros e variações cambiais que se referem a contratos cujas exportações 

não ocorreram no ano de 2019, mas que geraram juros e variação cambial 

deduzidos do lucro real no ano de 2019, (c) a evolução global do 

endividamento decorrente dos contratos de PPE, no decorrer do ano de 

2019, considerando todos os contratos “ativos”; 

(iii) Analise a autoridade fiscal as informações apresentadas pela contribuinte e 

confirme o valor das despesas de juros e de variação cambial deduzidas do 

lucro real no ano de 2019, referentes a contratos cujas exportações 

ocorreram nesse mesmo ano, bem como indique o impacto da exclusão 

desses valores dos lançamentos de ofício, de forma a separar, por exemplo, 

as despesas dos contratos cumpridos e despesas de contratos cumpridos 

posteriormente ou não cumpridos; 

(iv) Elabore relatório conclusivo sobre a situação fática posta; 

(v) Intime a contribuinte a se manifestar sobre o relatório, no prazo de trinta 

dias; e 

(vi) Retornem os autos para julgamento. 

 

 

Assinatura Digital 

Henrique Nimer Chamas 
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